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AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DE
BENS. MANIFESTA  ABUSIVIDADE.
RESTITUIÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.
ACERTO  DO  JULGADO  COMBATIDO  PELA
ILEGALIDADE  RECONHECIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

− Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que,  de  acordo
com  a  Súmula  nº  297  do  STJ,  é  perfeitamente
aplicável  às  instituição  financeiras  as  normas
consumeristas.  Ademais, a  relação  contratual
estabelecida entre as partes se configura típica relação
de consumo.

− Com  exceção  das  Tarifas  de  Abertura  de
Crédito  (TAC)  e  de  Emissão  de  Carnê (TEC),
estipuladas  em  contratos  bancários  celebrados  até
30/04/2008, as quais o Superior tribunal de Justiça,
em  recentíssimo  julgado  (RESP  1.255.573-  RS),
considerou-as lícitas, filio-me ao entendimento de que
a exigência das demais taxas/tarifas é abusiva, sob o
fundamento de que tais despesas compõem serviços
que interessam apenas ao estabelecimento financeiro,
como  forma  de  minimizar  os  riscos  advindos  da
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concessão de empréstimo, não podendo o consumidor
arcar com o pagamento dos referidos encargos.

− Não é preciso grande esforço para se constatar
a  abusividade  da  cobrança  ao  consumidor  de
avaliação  que  interessa,  ressalte-se,  única  e
exclusivamente à instituição bancária, haja vista que
costumeiramente se destina à cobertura de despesas
realizadas  com  a  certificação  do  veículo  dado  em
garantia ao financiamento bancário,  razão pela qual
constitui vantagem exagerada em detrimento da parte
contratante, devendo, por isso, ser restituída na forma
simplificada.

− Portanto, não vislumbro reparo a ser efetivado
no  decisum monocrático  por  ter  sido  proferido  em
consonância  com  a  mais  abalizada  jurisprudência
deste Tribunal e, por isso, concluo pela manutenção
do julgado em sua integralidade.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

O  Itaucard S/A,  inconformado com a decisão (fls.  114/124),
que deu provimento ao apelo da autora, interpôs o presente Agravo Interno,
objetivando a reforma do julgamento realizado de forma monocrática. 

Nas razões  recursais,  o  recorrente  discorre  sobre  a  liberdade
contratual e a obrigatoriedade do contrato. Ainda, sustenta que é possível a
cobrança das tarifas, sendo incabível sua restituição. 

Ao  final,  pugna  pela  retratação  e,  em  caso,  negativo,  pelo
julgamento do recurso apelatório pelo Colegiado com a reforma da sentença.

É o relatório.

VOTO.

Inicialmente,  convém  ressaltar  que  o  agravo  interno  é  uma
modalidade de insurgência cabível quando a parte prejudicada, em virtude da
prolação  de  uma  decisão  monocrática  terminativa  ou  definitiva,  pretende
impugnar o conteúdo decisório proferido pelo relator.

Na espécie, insurge-se o agravante contra julgamento, exarado
nos autos da Ação de Repetição de Indébito, o qual deu provimento ao apelo
da  autora  e  negou  provimento  ao  recurso  do  promovido, abstendo-se  de
submetê-los à apreciação do Órgão Colegiado, com fundamento nos arts. 557,
caput e §1º-A, do CPC.
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Em que pesem os argumentos expendidos pelo agravante, não
vislumbro  qualquer  causa  para  mudar  o  entendimento  firmado  no  decreto
judicial  solitário  de  fls.  114/124 e,  por  conseguinte,  mantenho  a  decisão
hostilizada pelos seus próprios fundamentos fáticos e jurídicos.

Nas razões recursais, sustenta o recorrente que, no momento da
celebração  do  contrato,  todas  as  tarifas  foram  devidamente  explicadas  ao
contratado, não havendo que se falar em vício ou ilegalidade reconhecidos
judicialmente.  Ainda,  assevera  é  possível  a  cobrança  das  tarifas,  sendo
incabível sua restituição.

Inicialmente, cumpre ressaltar que, de acordo com a Súmula nº
297 do STJ,  é  perfeitamente aplicável  às  instituição financeiras as normas
consumeristas.  Ademais, a relação contratual estabelecida entre as partes se
configura típica relação de consumo. 

Dito isto, desde que demonstrada a abusividade da cláusula nos
autos, é possível a revisão dos contratos firmados com instituições financeiras,
de sorte que fica relativizado o brocardo latino do “pacta sunt  servanda”,
segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,  devem  ser
cumpridos. 

Com exceção das Tarifas de Abertura de Crédito (TAC) e de
Emissão de Carnê (TEC), estipuladas em contratos bancários celebrados até
30/04/2008, as quais o Superior tribunal de Justiça, em recentíssimo julgado
(RESP 1.255.573- RS), considerou-as lícitas, filio-me ao entendimento de que
a exigência das demais taxas/tarifas é abusiva, sob o fundamento de que tais
despesas  compõem  serviços  que  interessam  apenas  ao  estabelecimento
financeiro,  como forma de  minimizar  os  riscos  advindos  da  concessão  de
empréstimo, não podendo o consumidor arcar com o pagamento dos referidos
encargos. 

Na verdade, não há contraprestação de serviço ao consumidor a
justificar  a  sua  exigência.  Na  prática,  verifica-se  que  as  instituições
financeiras  transferem,  de  forma  indevida,  o  custo  administrativo  à  parte
aderente, implicando violação às normas previstas no Código de Defesa do
Consumidor. 

Ora, sabe-se que a remuneração do Banco advém do pagamento
dos juros remuneratórios, que já estão embutidos nas prestações e, por isso, a
cobrança  de  taxa  de  avaliação  de  bem  constitui  evidente  abusividade,
importando em vantagem exagerada, consoante estabelece o art. 51, inciso IV,
do Código Consumerista, in verbis:

“Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(…)
IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
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desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade”. 

Ora,  não  é  preciso  grande  esforço  para  se  constatar  a
abusividade da cobrança ao consumidor de avaliação que interessa, ressalte-
se,  única  e  exclusivamente  à  instituição  bancária,  haja  vista  que
costumeiramente  se  destina  à  cobertura  de  despesas  realizadas  com  a
certificação do veículo dado em garantia  ao financiamento bancário,  razão
pela qual constitui vantagem exagerada em detrimento da parte contratante.

Nesse sentido, é uníssona a jurisprudência pátria, revelando-se
de didática elucidação a ementa do seguinte aresto:

JUIZADO  ESPECIAL  CÍVEL.  RECURSO
INOMINADO.  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. CONTRATO DE FINANCIAMENTO.
CLÁUSULA  RELATIVA  À  COBRANÇA  DE
TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DO  BEM.
ABUSIVIDADE. NULIDADE DECLARADA. ART.
51, INCISO IV E 46 DO CDC. RESTITUIÇÃO DE
FORMA  SIMPLES  DOS  VALORES
INDEVIDAMENTE  COBRADOS.  RECURSO
CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  SENTENÇA
MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. 
1. A tarifa de avaliação do bem ora questionada é de
exclusivo interesse da financeira. Costuma destina-
se  à  cobertura  de  despesas  realizadas  com
certificação  do  veículo  dado  em  garantia  ao
financiamento  bancário,  razão pela  qual  constitui
vantagem exagerada em detrimento do consumidor
(art. 51, inciso IV, do CDC).
(...)
(TJ-DF - ACJ: 103386620118070005 DF 0010338-
66.2011.807.0005,  Relator:  DEMETRIUS  GOMES
CAVALCANTI, Data de Julgamento: 20/03/2012, 1ª
Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito
Federal, Data de Publicação: 22/03/2012, DJ-e Pág.
264). (grifo nosso).

Confira-se ainda:

“Recurso  Apelação.  Interesse  de  recorrer  Ação
revisional. Contrato bancário. Juros remuneratórios.
Não  se  conhece  do  recurso  quando  suas  razões
objetivam a alteração do julgado na parte  que  foi
favorável  ao  recorrente.  Recurso,  nesta  parte,  não
conhecido.  Ação  revisional.  Cédula  de  crédito
bancário.  Capitalização inferior  a um ano.  Tarifas
bancárias. 1. É cabível a capitalização dos juros em
periodicidade inferior a um ano em cédula de crédito
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bancário, consoante o disposto na lei específica (Lei
nº 10.931/04). 2. É abusivo o repasse ao consumidor
de  tarifas  provenientes  de  operações  que  são  de
interesse  e  responsabilidade  exclusivos  do
fornecedor dos  serviços,  inerentes  à sua atividade
voltada  ao  lucro,  como  é  o  caso  das  tarifas  de
abertura  de  crédito,  de  emissão  de  carnê  e  de
avaliação  de  bem.  Recurso  em  parte  conhecido  e
parcialmente provido.
(TJ-SP -  APL:  350353520118260002  SP 0035035-
35.2011.8.26.0002, Relator: Itamar Gaino, Data de
Julgamento:  20/06/2012,  21ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 21/06/2012).

Portanto,  acertada a declaração de ilegalidade da cláusula que
prevê a cobrança a título de avaliação de bem, havendo, consequentemente, a
obrigação  da  devolução  da  quantia  indevidamente  cobrada,  na  forma
simplificada.

Logo,  não  vislumbro  reparo  a  ser  efetivado  no  decisum
monocrático  por  ter  sido  proferido  em consonância  com a  mais  abalizada
jurisprudência deste Tribunal e, por isso, concluo pela manutenção do julgado
em sua integralidade.

Ante  o  exposto,   NEGO PROVIMENTO  AO RECURSO,
mantendo a decisão monocrática de fls. 114/124 em todos os seus termos.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.  Des. Abraham Lincoln da
Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco  Seráphico
Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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